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Empresa n&o consegue anular no STJ sua exclusédo do Refis

Uma empresa de servicos auxiliares ndo conseguiu anular sua exclusdo do Programa de Recuperacéo
Fiscal (Refis), que permite o parcelamento de débitos tributérios. A decisdo é da 12 Turma do Superior
Tribunal de Justica. A empresa ofereceu duas garantias, que foram rejeitadas por ndo satisfazerem as
exigéncias listadas no artigo 11 do Decreto 3.431/2000, que regulamenta a execucdo do Refis.

Primeiramente, ofertou em anticrese um imovel de que eratitular do direito de ocupac&o, mas que
pertenciaa Unido. A segunda garantiarejeitada foi a anticrese de imovel de propriedade do socio
majoritario. Elando foi aceita devido aintempestividade da oferta, aos irrisorios valores mensais obtidos
em regime de anticrese (R$ 6,5 mil) em comparacéo com o montante do débito tributario (R$ 2,5
milhdes) e a auséncia de prova quanto a efetiva produtividade do imdével.

Anticrese € um contrato no qual o devedor entrega ao credor um imével, dando-lhe o direito de receber
os frutos e rendimentos como compensacdo da divida. O comité gestor do Refis ndo homologou a
inscricdo da empresa por entender que ela ndo detinha qualquer direito de propriedade.

O Decreto 3.431/00 admite a anticrese como modalidade de garantia necesséria a adesdo ao programa.
Ela esta condicionada a apresentacéo, pelo interessado, de prova da propriedade dos bens acompanhada
de certiddo de inexisténcia de 6nus reais, bem como de laudo circunstanciado elaborado por empresa ou
profissional legalmente habilitado atestando a produtividade do bem imével (frutos e rendimentos).

O relator, ministro Luiz Fux, observou que a empresa “deixou de impugnar o fundamento relativo a
irrisoriedade do valor mensal dos frutos oriundos da segunda anticrese em relacéo ao montante do débito
tributario”. Com isso, atraiu aincidéncia da Simula 283 do Supremo Tribunal Federal, que diz ser
inadmissivel Recurso Especia quando ndo abrange todos os fundamentos em que se assenta a deciséo
recorrida

Sobre aimpossibilidade de exclusdo do programa de parcelamento em virtude da apresentacéo de
garantiainidénea, o ministro destacou que os débitos superiores a R$ 500 mil necessitam da prestacdo da
caucado ou do arrolamento de bens para homologacéo da adeséo ao Refis. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do STJ.
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